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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/10
Processo nº 29.099/2009-1
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO MENSAL DO SERVIÇO, através do aplicativo Licitações, disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.bb.com.br, visando à contratação do objeto deste edital, sob regime de empreitada por preço global.
A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00 e 5.450/05, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 18/01/2010
b) Abertura das propostas (Início da sessão pública): às 14 horas do dia 28/01/2010
c) Início da sessão de disputa de preços: às 14:30 horas do dia 28/01/2010
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação, bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.

Anexo II – Minuta do contrato.

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva em elevadores, com reposição total de peças, de forma contínua, nos termos e demais condições estipulados neste edital e seus anexos.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;
d) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;
e) pessoas físicas.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internete, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. As razões da impugnação deverão ser endereçadas à Divisão de Licitações, Compras e Contratos e protocoladas na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, CEP 60.150.160, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

3.2.4.1. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de publicação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO MENSAL DO SERVIÇO, incluindo todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço.
4.1.1. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor. 

4.2. Não é necessário acrescentar qualquer informação no campo “Informações Adicionais” do Sistema.

4.2.1 Os dados constantes no campo “Informações” Adicionais que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão na desclassificação da proposta.

4.3. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.4. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internete será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05. 

5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na internete (www.licitacoes-e.com.br).  

5.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em balcões de negócios ou www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para o eventual exercício do direito de preferência estabelecido nos itens 8.1.1. e 11.1.1. deste edital, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 16.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS
6.1. O pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO MENSAL DO SERVIÇO.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances (disputa).

7. DA FASE DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas eletrônicas, o Pregoeiro dará início à fase de lances, no horário estabelecido na alínea “c” do preâmbulo deste Edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo preço mensal do serviço.

7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor dos menores lances registrados, vedada a identificação dos licitantes. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da fase de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será automaticamente suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

8.1. Encerrada a fase de lances, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar n° 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação do licitante beneficiário do direito de preferência estabelecido pela Lei Complementar n° 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate ficto para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance. 

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate ficto, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate ficto, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável, ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

8.6. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto ou real, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço (item 9.1. deste edital) e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste instrumento convocatório, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.

8.7. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar, via fax ou e-mail, no prazo máximo de 5 horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta escrita e os documentos de habilitação.
8.7.1. Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

8.7.2. O prazo referido no item 8.7 será suspenso, caso ultrapassado o horário das 17:30 horas (horário local), reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas (horário local) do dia útil subsequente.

8.7.3. Verificada a conformidade da proposta e os documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, enviar para o endereço constante do item 17.10 deste edital os originais da proposta escrita e dos documentos de habilitação, na forma do item 11.3.

8.8. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, nº. de telefone/nº. do aparelho de fac-símile (fax) e endereço eletrônico (e-mail);

c) apresentar a especificação do serviço ofertado (item 4 do Termo de Referência),  preço unitário e total de cada item, bem como o preço mensal e anual do serviço;
d) Indicar o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias.
e) ser assinada pelo representante da empresa, ou por procurador.

8.9. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.11. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.12. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.

9. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

9.1. O preço unitário de cada item não poderá ser superior ao constante do anexo II do Termo de Referência (planilha de preços máximos).
9.2. Os preços unitário e global do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

9.3. Serão inadmissíveis os preços: 

9.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

9.3.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

9.3.3. excessivos;

9.3.4. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

9.3.4.1. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

b) valor orçado pela administração.

9.3.4.2. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado entre as alíneas a e b supra, será exigida, para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o valor resultante das referidas alíneas e o valor da correspondente proposta, podendo o licitante optar entre as seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.
9.3.5. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal;
d) qualificação técnica.

10.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no anexo III deste edital).

10.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

10.3.1. registro comercial, no caso de empresa individual;

10.3.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.3.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

10.3.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

10.4.1. prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

10.4.2. prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;

10.4.3. prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

10.5. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

10.5.1. Certidão de Registro da Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA);
10.5.2. Certidão de visita, comprovando que a empresa visitou as dependências deste Tribunal e Fórum Autran Nunes e vistoriou os elevadores objeto deste processo, tomando ciência das condições de trabalho. A Certidão de visita será emitida pelos fiscais do contrato. Endereço do Tribunal Regional do Trabalho (sede): Av Santos Dumont, 3384, Anexo II, 1 andar, Setor de Manutenção, Fortaleza-CE. Telefone para agendamento da visita: (85) 3388.9386 (Sr. Gustavo Monteiro). Endereço do Fórum Autran Nunes: Avenida Tristão Gonçalves, 912, Centro, 9 andar, Divisão Administrativa do Fórum, Fortaleza-CE. Telefone para agendamento da visita: (85) 3308.5959 ou 8877. 5118 (Sr. Fugita Machado). 

10.5.3. Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a execução de serviço de manutenção em elevadores com comando Dinatron e Excel.

10.5.3.1. Caso a Certidão de Acervo Técnico (CAT) apresentada pela licitante não apresente menção expressa aos tipos de comandos exigidos (Dinatron e Excel), este Tribunal promoverá diligência a fim de comprovar que os elevadores mencionados no Acervo Técnico apresentam tais características.

10.5.3.2. Comprovação do vínculo contratual, societário ou empregatício da contratada com o profissional indicado no subitem acima. 
10.6. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.
11. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

11.1. As MEs e as EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

11.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do ato de declaração do vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

11.1.2. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.2. É assegurado ao já cadastrado no SICAF o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

11.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

11.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada via internete, certificada pelo pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

11.4. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

11.5. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.1.1. Será considerada imediata a intenção de interpor recurso manifestada nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

12.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 11.1.1. deste Edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado da decisão do pregoeiro que aceitar ou não a comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

12.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados à Divisão de Licitações, Compras e Contratos e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

12.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de Licitações, Compras e Contratos, no endereço citado no item 17.10. deste Edital.

13. DO CONTRATO

13.1. Homologado o resultado da licitação, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para assinatura do instrumento contratual, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

13.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e demais cominações legais.  

13.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XXII e XXIII do artigo 11 do Decreto nº 3.555/00.  

13.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.
13.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Antes da assinatura do contrato, a adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, prestar garantia de 5% do valor global (anual) do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

14.1.1. A garantia terá validade durante toda a vigência do contrato.

14.1.2. A garantia será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente acompanhada de relatório contendo a discriminação das peças substituídas e atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

15.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

15.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

15.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

15.3. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta da rubrica 3390 39 –OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO, consoante informação da Diretora de Orçamento, Finanças e Contabilidade (fl. 45).

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

16.1.1. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.2. O atraso injustificado no atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes (item 4.1.2, alínea “a” do Termo de Referência) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) a cada fração igual ou inferior a 15 minutos, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso.
16.3. O atraso injustificado no início da prestação do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento ou na conclusão de reparos (item 4.1.2, alíneas “b” e “c” do Termo de Referência) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso.

16.4. Além das sanções previstas nos itens 16.1, 16.2 e 16.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência; 

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada;

e) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do item, para os demais casos de descumprimento das condições estabelecidas neste termo.
16.5. A contratada estará sujeita, ainda, às penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

16.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail. 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, sob pena de desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante.

17.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

17.7.1. Caso a sessão pública do pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subsequente ao anteriormente previsto.

17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 07:30h às 17:30h, na Divisão de Licitações, Compras e Contratos deste Tribunal, situada na Avenida Santos Dumont nº 3.384 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 e (85) 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

17.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Fortaleza, 7 de janeiro de 2010.

Clara de Assis Silveira
Diretora da Divisão de Licitações, Compras e Contratos
Pregão Eletrônico nº 02/10
Processo nº 29.099/2009-1

Anexo I – Termo de Referência 

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1 UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria Geral.

2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva em elevadores, com reposição total de peças, de forma contínua, pelo período de 12(doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, na forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

2.1 JUSTIFICATIVAS DO REQUISITANTE: Com o uso intensivo dos elevadores deste Regional, torna-se imprescindível a manutenção preventiva e corretiva, bem como o fornecimento de peças e acessórios básicos originais. Os serviços deverão ser executados por empresa que disponha de mão-de-obra especializada, empregue peças originais e equipamentos específicos, visando à realização de um trabalho seguro, confiável e que atenda prontamente às necessidades oriundas do ritmo de trabalho a que os elevadores estão submetidos.


O fornecimento de peças pelo contratado faz-se em decorrência da inexistência das mesmas neste Tribunal e da urgência em adquiri-las na ocorrência de defeitos. A exigência de peças originais faz-se em consonância com os artigos 12 e 15 da Lei de Licitações e em virtude de apresentarem segurança, maior precisão, durabilidade e melhor controle de qualidade, forma pela qual o interesse público será atendido satisfatoriamente. A aquisição de peças e componentes de marca diversa dos equipamentos a que se destinam pode exigir adequações e adaptações na configuração original do fabricante, ocasionando danos aos equipamentos e comprometendo a segurança dos usuários.


 A solicitação visa ainda a atender à legislação do município de Fortaleza, Lei nº 5.530/81 – Código de Obras e Postura do Município – Capítulo XIX, Secção VIII, art. 221. 


A desaprovação desta solicitação impedirá o cuidado técnico indispensável ao funcionamento regular e permanente dos elevadores em questão, o que poderá desencadear panes e inviabilizar o funcionamento dos mesmos e o acesso às dependências superiores nas quais se encontram os servidores e jurisdicionados. 

Os itens foram agrupados em lote, tendo em vista tratar-se de itens de mesma natureza e visando a economia de escala.

Tendo em vista que os elevadores com comando Dinatron e Excel possuem tecnologia diferenciada e que a simples constatação de que uma determinada empresa realiza manutenção em qualquer elevador não assegura que a mesma tem qualificação técnica para prestar os serviços objeto deste Termo, torna-se necessário que a empresa comprove referida experiência no procedimento licitatório.

3. DEFINIÇÕES TÉCNICAS

3.1. Manutenção: Conjunto de atividades exercidas com o objetivo de assegurar plena capacidade e condições de funcionamento contínua e confiável dos elevadores objeto deste Termo de Referência.

3.2. Manutenção preventiva: Conjunto de ações programadas, desenvolvidas sobre um equipamento ou sistema, efetuadas dentro de uma periodicidade, através de inspeções sistemáticas, detecções e medidas necessárias para evitar falhas.

3.3. Manutenção corretiva: Manutenção não programada realizada para corrigir defeitos ou falhas no funcionamento dos sistemas ou equipamentos.

3.4. Programa de Manutenção: Plano de trabalho elaborado para cada tipo de equipamento ou para cada sistema, segundo determinada tecnologia, com discriminação pormenorizada dos serviços de manutenção e suas respectivas etapas, fases, seqüências ou periodicidade e com previsão das atividades de coordenação para execução desses serviços. 

4. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	LOTE ÚNICO
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	QTDE DE ELEVADORES

	Item 1
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Schindler com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg, com 15 (quinze) paradas, dotados de comando multiplex Dinatron, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável fotocélula e emergência de incêndio, encontrando-se instalados no prédio Anexo II do Tribunal (sede) com 13 (treze) anos de uso.
	2

	Item 2
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevador de serviço da marca Schindler com capacidade para 6 (seis) pessoas ou 420 Kg, com 7 (sete) paradas, dotado de comando Dinatron S, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável fotocélula e emergência de incêndio, encontrando-se instalado no prédio Anexo II do Tribunal (sede) com 13 (treze) anos de uso.


	1

	Item 3
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg com 8 (oito) paradas, dotados de comando multiplex, MXBB com dupla seleção do botão, controle REL III regulador eletrônico de velocidade, corrente contínua com gerador MG32, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável com abertura central, botões luminosos nas botoeiras, dispositivos para carga concentrada, barra de reversão eletrônica e emergência de incêndio, encontrando-se instalados no prédio Anexo I do Tribunal (sede), com 19 (dezenove) anos de uso.


	2

	Item 4
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg com 7 (sete) paradas, dotados de comando multiplex, MXBB com dupla seleção do botão, controle REL II  regulador eletrônico de velocidade, corrente contínua com gerador MG45, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável com abertura central, botões luminosos nas botoeiras, dispositivos para carga concentrada, barra de reversão eletrônica e emergência de incêndio, encontrando-se instalados no prédio da antiga sede do Fórum Autran Nunes, com 27 (vinte e sete) anos de uso.


	2

	Item 5
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas Schindler com capacidade para dez pessoas ou 750 Kg com 10 (dez) paradas, comando Excel (BB), conforme especificações técnicas constantes no Anexo I deste Termo de Referência, encontrando-se instalados no Edifício Dom Helder Câmara, prédio sede do Fórum Autran Nunes, com 2,5 (dois e meio) ano de uso.

	3

	Item 6
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevador da marca Atlas Schindler com capacidade para dez pessoas ou 750 Kg com 12 (doze) paradas, comando Excel (BB), conforme especificações técnicas constantes no Anexo I deste Termo de Referência, encontrando-se instalado no Edifício Dom Helder Câmara, prédio sede do Fórum Autran Nunes, com 2,5 (dois e meio) ano de uso.

	1


4.1. Especificação técnica dos serviços

Serviços de manutenção preventiva e corretiva, de forma contínua, com fornecimento de peças e acessórios originais, da mesma marca dos equipamentos a que se destinam, em 11 (onze) elevadores (conforme especificações acima), consistindo suas edificações e acessórios em casa de máquinas, caixas, poços e pavimentos, sendo:

4.1.1. Manutenção preventiva – Inspeção mensal, independentemente de solicitação por escrito pela Contratante, após aprovado programa de manutenção e cronograma pelos Fiscais do Contrato, por pessoal especializado, nos equipamentos das casas de máquinas, caixas, poços e pavimentos, incluindo os componentes elétricos/eletrônicos e mecânicos dos elevadores, procedendo à execução de testes, medições e lubrificação, ajustes e regulagens que forem necessários e limpeza de peças componentes do sistema e quadros de comando, a fim de proporcionar um funcionamento eficiente, seguro e econômico, apresentando relatório detalhado dos serviços e possíveis defeitos reparados. 

4.1.1.1. Programa mínimo de manutenção preventiva dos equipamentos: O conjunto de procedimentos listado a seguir impõe um limite mínimo para a execução da manutenção preventiva, não excluindo outras intervenções necessárias e exigidas pelo fabricante e pelas normas técnicas aplicáveis, em especial a Norma NBR NM 207/99:

a) Mensalmente: 

- Manter todo o sistema em boas condições de funcionamento e segurança;

- Verificar os cabos de tração como fator de segurança;

- Igualar as tensões dos cabos de tração; 

- Verificar se os cabos estão lubrificados;

- Verificar alinhamento das polias;

- Verificar a distância entre o contrapeso e o amortecedor do poço;

- Verificar as corrediças das guias ou roldanas dos cursores, assegurando uma operação silenciosa e manutenção das guias adequadamente lubrificadas;

- Verificar as pressões das molas do freio eletromagnético bem como os contatos elétricos deste último;

- Eliminar todo o resíduo de graxa/óleo da superfície de contato do tambor do freio;

- Ajustar folga excessiva entre as sapatas e o disco do freio, em suas superfícies de contato;

- Verificar desgaste das peças substituíveis dos freios eletromagnéticos;

- No quadro de comando:

Verificar fixação dos contactores e ligações;

Verificar fixação dos blocos auxiliares;

Eliminar poeira existente interna e externamente;

Verificar placas, microprocessadores ou painéis eletrônicos completos do controle e do despacho;

Monitorar falhas através de interface homem/máquina;

Efetuar atualizações de software e hardware quando necessário;

Verificar e limpar interfones, botoeiras de comando e lanternas usando produtos recomendados pelo fabricante;

Efetuar entrada e saída de dados através de comunicação com o inversor do quadro de comando por meio de equipamento adequado;

- Verificar e ajustar nivelamento dos carros nos andares;

- Verificar e ajustar barras de segurança anti-esmagamento de portas e mecanismos de acoplamento à máquina operadora de porta. Lubrificá-los;

- Remover poeira sobre barras, roldanas, contatos, soleiras e lubrificar onde necessário;

- Conferir funcionamento dos botões de chamadas e display indicadores de direção;

- Verificar e ajustar operadores de porta;

- Substituir luminárias e reatores no interior das cabinas quando necessário;

- Corrigir funcionamento das botoeiras e display indicadores das cabinas (coluna totem) substituindo placas, teclas sensitivas, luzes, intercomunicadores luzes de emergência, comando de abrir e fechar portas, inclusive em caso de dificuldade na visualização e identificação dos botões;

- Verificar funcionamento dos indicadores de posição  e direção (sonoro e luminoso);

- Corrigir funcionamento nas barras de proteção eletrônica;

- Limpar as faces internas das portas, aplicando produtos recomendados pelo fabricante;

- Fazer todos os ajustes necessários na porta de cabina e contatos;

- Remover lixo em toda a extensão das soleiras;

- Proceder à limpeza geral das barras articuladoras e aplicação de óleo fino nas articulações;

- Limpar os componentes do forro em aço e acrílico;

- Fazer lubrificação dos ventiladores/exaustores e substituir buchas quando necessário;

- Verificar funcionamento dos intercomunicadores das cabinas com a portaria e casa de máquinas;

- Verificar ruídos anormais no interior da cabina em movimento e eliminar vibrações e/ou trepidações da mesma. O teste de conforto da cabina deverá ser efetuado por meio de sensor adequado (maleta Eva ou similar);

- Remover poeira nas guias e estrutura do contrapeso e aplicar fina camada de querosene nas partes metálicas;

- Corrigir folga excessiva entre as corrediças deslizantes do carro;

- Efetuar limpeza completa do poço;

- Verificar funcionamento dos limites de fins de curso;

- Verificar aperto das porcas das bases dos amortecedores;

- Limpar e lubrificar polia tensora do regulador de velocidade;

- Limpar e ajustar cabos do limitador de velocidade.

b) Semestralmente:

- Limpar e aplicar novo lubrificante nas almas das guias das cabinas e de contrapeso;

- Verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos carros a plena carga, meia carga e vazio;

- Realizar teste simulado dos dispositivos do freio de segurança dos elevadores e acionar o sistema de segurança, ajustando as velocidades de desarme;

- Testar os amortecedores dos carros e contrapesos;

- Verificar o estado geral das correntes de compensação;

- Verificar as máquinas de tração quanto a vibrações, ruídos, aquecimentos e fixações às bases.

* Todas as verificações deverão ser acompanhadas das devidas correções quando constatado qualquer deficiência ou desgaste considerável.

4.1.2. Manutenção corretiva – Serviços de regularização das anormalidades de funcionamento procedendo à substituição e/ou reparos às suas expensas, segundo critérios técnicos, dos componentes eletrônicos, elétricos e mecânicos necessários, inclusive escovação (lixamento) semestral das cabines, liberando os equipamentos em condições normais e seguras de funcionamento. Os serviços de manutenção corretiva ocorrerão a cada solicitação de assistência técnica feita por algum dos fiscais do contrato, devendo a contratada obedecer aos seguintes prazos, contados da solicitação de assistência técnica:

a) Máximo de 30 (trinta) minutos para o atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes.

b) Máximo de 02 (duas) horas para início do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva.

c) Máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a conclusão dos reparos.

4.1.2.1. Para atendimento aos chamados para manutenção corretiva e demais solicitações, a contratada deverá manter em seu estabelecimento pronto atendimento telefônico. A cada solicitação de assistência técnica, a contratada deverá abrir uma Ordem de Serviço (ocasião em que a contratada informará o protocolo de atendimento), contendo data e hora, para efeito de controle dos prazos a que se refere o item acima. Somente com a apresentação da Ordem de Serviço será garantido o acesso dos técnicos da Contratada às instalações prediais do TRT e Fórum Autran Nunes.

4.1.2.2 O encerramento da Ordem de Serviço somente será efetuado formalmente através de apresentação de formulário próprio de atendimento padrão contendo o número da Ordem de Serviço, a hora da abertura, campo em branco para preenchimento da hora da chegada ao local da execução dos serviços pelo Fiscal do Contrato, situação em que se encontrava o equipamento na hora da chegada, as medidas adotadas e a situação final de funcionamento do equipamento que gerou a abertura da Ordem de Serviço.

4.1.2.3. A contratada deverá manter em seu estabelecimento serviços de emergência durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, destinado ao atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes, bem como para o atendimento de chamados para normalização inadiável do funcionamento dos elevadores, podendo, na ocasião, aplicar materiais de pequeno porte. Na hipótese da normalização destes serviços demandar mão-de-obra em quantidade maior do que a normalmente dimensionada, ou materiais não disponíveis no estoque de emergência, a regularização será postergada para o dia útil imediato.

4.1.2.4. Quando os serviços relativos à manutenção corretiva não puderem ser concluídos por falta de peças no estoque da empresa, o prazo será contado a partir da obtenção e fornecimento destas, as quais deverão ser providenciadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

4.1.3. Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências do Tribunal ou Fórum Autran Nunes, o procedimento de retirada dos equipamentos ou componentes das dependências para reparos será de inteira responsabilidade da contratada, inclusive o ônus de transporte dos equipamentos para reparo em outro centro.

5. DADOS COMPLEMENTARES

5.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. A licitante vencedora deverá, quando da apresentação da proposta escrita, apresentar preço individualizado mensal de cada equipamento objeto de manutenção (item 4 deste termo de referência). 

5.2. LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados, sem ônus adicionais para o TRT 7ª Região - Anexos I e II, na Av. Santos Dumont, nº 3384 - Aldeota, Fortaleza - CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 19:00 horas; e no Fórum Autran Nunes – antiga e nova sede, respectivamente, na Av. Duque de Caxias, nº 1150 e Av. Tristão Gonçalves, 912  - Centro, Fortaleza – CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário entre 14:00 e 19:00. A contratada poderá executar serviços de ordem preventiva fora dos dias e horários normais apenas nos casos excepcionais, mediante justificativa e  solicitação aos fiscais do contrato. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados em conformidade com o disposto no item 4.1.2. 

5.3. CERTIDÃO DE VISITA: Será exigida dos licitantes a certidão de visita, a ser apresentada juntamente com a proposta escrita, comprovando que a empresa visitou as dependências deste Tribunal e Fórum Autran Nunes e vistoriou os elevadores objeto deste processo, tomando ciência das condições de trabalho. A Certidão de Visita será emitida pelos Fiscais do Contrato. Endereço do Tribunal Regional do Trabalho (sede): Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 1º andar, Setor de Manutenção, Fortaleza – CE. Telefone para agendamento de visita: (85) 3388.9386 (Sr. Gustavo Monteiro). Endereço do Fórum Autran Nunes: Avenida Tristão Gonçalves, 912, Centro, 9º andar, Divisão Administrativa do Fórum, Fortaleza – CE. Telefone para agendamento de visita: (85) 3308.5959 ou 8877.5118 (Sr. Fugita Machado).  

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A licitante vencedora da etapa de lances deverá apresentar:

5.4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

5.4.2 Certidão de acervo técnico (CAT) expedida pelo CREA, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a execução de serviço de manutenção em elevadores com comandos Dinatron e Excel; 

5.4.3 Comprovação do vínculo da licitante com o (s) profissional(is) indicado(s) no subitem acima. 

5.5. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.5.1. Caberá o acompanhamento e a fiscalização dos serviços técnicos do contrato ao Chefe do Setor de Manutenção do Fórum Autran Nunes (serviço prestado no Fórum Autran Nunes) e ao Chefe do Setor de Manutenção do Tribunal (serviço prestado no Tribunal).

5.5.2. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 

5.5.3. À fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do Contrato;

b) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

c) Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da fiscalização, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

d) Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

e) Atestar mensalmente a nota fiscal/fatura e encaminhá-las para pagamento. 

f) Ordenar à Contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

g) Encaminhar à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças o documento que relacione as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à Contratada. 

5.5.4. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser obtidos através dos telefones 3308 5959 (Fórum Autran Nunes de 12hs às 19hs) e 3388 9386 (TRT – Sede).

5.5.5. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

5.6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.6.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT-7ª Região relacionadas à execução do contrato.

5.6.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada.

5.6.3 Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços.

5.6.4 Solicitar à contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato.

5.6.5 Afixar na porta do andar do elevador objeto de trabalho, quando da visita dos técnicos da contratada, as placas ou etiquetas de advertência “Elevador sob Assistência Técnica”, as quais deverão ser solicitadas pelo contratante à contratada sem qualquer ônus para aquele. As placas ou etiquetas de advertência deverão ser colocadas em TODAS as portas de pavimento de cada elevador em manutenção

5.6.6 Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a segurança dos serviços.

5.6.7 Ordenar à contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

5.6.8 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados no item 5.8. deste Termo de Referência.

5.7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.7.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.7.2 Estabelecer, por ocasião da assinatura do contrato, o programa de manutenção e cronograma das atividades estabelecidas neste Termo de Referência a ser submetido a aprovação da contratante. 

5.7.3 Iniciar os serviços contratados após a assinatura do contrato, conforme cronograma e plano de manutenção dos equipamentos aprovados pelos fiscais do contrato, devendo associar os mesmos aos métodos e procedimentos preconizados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, para conferir segurança a todos os usuários dos equipamentos em tela.

5.7.4 Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local.

5.7.5 Manter os equipamentos em condições normais de funcionamento e segurança, após realizados os reparos necessários.

5.7.6 Respeitar o sistema de segurança do contratante e fornecer todas as informações solicitadas por este.

5.7.7 Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço, devidamente identificados, mediante o uso permanente de crachás e uniformes.

5.7.8 Remover, após a execução dos serviços, toda a sujidade decorrente da execução.

5.7.9 Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários.

5.7.10 Não transferir a terceiros por qualquer forma ou motivo (subcontratar ou subempreitar), nem mesmo parcialmente, os serviços objeto deste Termo de Referência.

5.7.11 Afixar em plaquetas no interior de cada uma das cabines dos elevadores e em local de destaque plaqueta metálica com nome da empresa mantenedora e telefone para eventuais chamados com tamanho da fonte legível a 2 metros de distância.

5.7.12 Efetuar testes de segurança conforme legislação em vigor e normas da contratada.

5.7.13 Prestar os serviços de que trata este contrato nos dias e horários normais de funcionamento do órgão, entre 08:00 e 19:00h, ressalvada a possibilidade de efetuar serviços fora dos dias e horários normais, quando for previamente acordado entre as partes.

5.7.14 Fornecer, sem ônus adicionais para este Tribunal, todos os materiais e peças necessários à realização dos serviços de reparos, lubrificações e limpezas, inclusive lubrificantes, graxas, estopas, óleos, etc.

5.7.15 Fornecer a seus técnicos todos os produtos, ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços.

5.7.16 Fornecer todas as peças e acessórios novos e originais necessárias à execução do serviço, da mesma marca dos equipamentos a que se destinam (com exceção das peças de caráter estético, tais como piso, forro, painéis de aço das cabinas ou similares), não sendo aceitos os que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização. Na inexistência do material da marca do equipamento, deverá ser utilizada opção indicada pelo fabricante. Qualquer troca de peças, reaproveitamento de material ou equipamento só poderá ser feito mediante prévia aprovação do fiscal do contrato. 

5.7.17 Providenciar a aquisição e fornecimento de peças no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da observação da necessidade de sua reposição.

5.7.18 Apresentar certificado de treinamento da equipe técnica nos modelos de elevadores objeto deste Termo de Referência, sempre que solicitado pelo Contratante.

5.7.19 Providenciar a imediata substituição, ante expressa manifestação dos fiscais do contrato, de qualquer de seus técnicos ou empregados encarregados pela execução dos serviços, que não apresentarem a necessária qualificação técnica para a execução do serviço.

5.7.20 Atender ao chamado do contratante nos prazos elencados nas alíneas “a” e “b” do item 4.1.2. acima.

5.7.21 Concluir os reparos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), contadas do atendimento ou da obtenção e fornecimento das peças, conforme o caso.

5.7.22 Elaborar relatório semestral de avaliação das manutenções preventiva e corretiva, contendo as eventuais causas das horas paradas de cada elevador, as soluções adotadas e um plano de ações preventivas objetivando tornar nulo o número de horas paradas dos equipamentos. Esse relatório deverá ser assinado pelo responsável técnico pela Manutenção.

5.7.23 Efetuar, no mínimo anualmente, inspeção nos elevadores, expedindo Relatório de Inspeção Anual – R.I.A. (anexando os relatórios semestrais de manutenção preventiva e corretiva, juntamente com exames e testes realizados durante o ano), elaborado e assinado pelo responsável técnico, que fará o respectivo registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA.

5.7.24 Entregar ao Contratante o R.I.A. acima referido, com sua ART respectiva, para a pronta exibição à fiscalização dos órgãos competentes, sempre que solicitado. 

5.7.25 Registrar, antes do início da execução dos serviços, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE, documento de Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de manutenção objeto deste Termo de Referência.   

5.7.26 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

5.7.27 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional.

5.7.28 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

5.7.29 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.

5.7.30 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

5.8. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada de relatório contendo a discriminação das peças substituídas, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal  (Tributos e Contribuições Federais e  Dívida Ativa da União).

5.9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

5.9.1. O atraso injustificado no atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para caso de acidentes (item 4.1.2, alíneas “a” deste Termo de Referência) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) a cada fração igual ou inferior a 15 (quinze) minutos, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso.

5.9.2. O atraso injustificado no início da prestação do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento ou na conclusão dos reparos (item 4.1.2, alíneas “b” e “c” deste Termo de Referência) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso.

5.9.3. Além das sanções previstas acima, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato. 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada. 

d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do item, para os demais casos de descumprimento às obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.

5.9.3. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

5.9.4. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

6. DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

7. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES

Haverá impacto orçamentário, no valor mensal contratado, para o exercício financeiro de 2010, até o término do contrato. O impacto orçamentário para o restante do exercício de 2010 e todo o exercício de 2011 dependerá de prorrogação contratual, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

Nyrlane Garcia Rabelo Pinto

CHEFE DO SETOR DE COMPRAS

Fugita Machado de Carvalho

CHEFE DO SETOR DE  ZELADORIA 

DO FÓRUM AUTRAN NUNES

Gustavo Daniel Gesteira Monteiro

CHEFE DO SETOR DE MANUTENÇÃO DO TRT

ANEXO I

Informações técnicas sobre os elevadores da sede do Fórum Autran Nunes – Ed. Dom Helder Câmara

	Descrição
	Equipamentos

	Uso
	Passageiros

	Fabricante
	Atlas Schindler

	Quantidade
	Três
	Um

	Tipo de Cabina
	Neo Lift

	Tipo de máquina de tração
	W163

	Localização das máquinas
	Em cima (casa de máquinas)

	Velocidade
	1,5m/s

	Diâmetro cabo de tração
	9,5mm

	Aparelho seletor
	ASDI

	Tipo de comando
	Excel (BB)

	Tipo de controle
	CA VS (não vetor)

	Limitador de cabina
	GBP/GR

	Freio de segurança cabina
	GK1W

	Guias da cabina
	T70

	Guias do contrapeso
	5C62

	Operador de porta cabina
	SELCOM

	Abertura porta cabina
	800mm

	Tipo de porta de cabina
	Duas folhas, abertura lateral

	Botão de cabina
	Neolift

	Sinalização de cabina
	IPM

	Tipo de porta de pavimento
	Duas folhas, abertura lateral

	Botoeira de pavimento
	ORNATA

	Potência do motor
	15cv

	Tensão de rede
	380V

	Número de passageiros
	10

	Capacidade
	750Kg

	Quantidade cabos de tração
	04

	Comprimento cabos tração
	117m
	118m

	Percurso
	41,5m
	48,9m

	Número de paradas
	10
	12

	Número de entradas cabina
	01


ANEXO II

Pregão Eletrônico nº 55/09

Processo nº 29.099/2009-1

Anexo II - Minuta contratual 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ....................................................



O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na ___________, inscrito no CNPJ sob o nº ______, neste ato representado por seu Desembargador Presidente  ____, portador do CPF nº ___, RG nº ____, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ____, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida _____, inscrita no CNPJ sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por _____, portador do CPF nº _____, R.G nº _____, resolvem firmar o presente negócio jurídico,  com fulcro na Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie. Tendo em vista a realização de certame licitatório realizado na modalidade pregão, na forma eletrônica, sob o nº 55/09, e no que consta do processo administrativo nº 29.099/2009-1, pactuam este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em elevadores, com reposição total de peças, de forma contínua.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1. São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 02/10 e respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DEFINIÇÕES TÉCNICAS
3.1. Manutenção: Conjunto de atividades exercidas com o objetivo de assegurar plena capacidade e condições de funcionamento contínua e confiável dos elevadores objeto deste instrumento de contrato.

3.2. Manutenção preventiva: Conjunto de ações programadas, desenvolvidas sobre um equipamento ou sistema, efetuadas dentro de uma periodicidade, através de inspeções sistemáticas, detecções e medidas necessárias para evitar falhas.

3.3. Manutenção corretiva: Manutenção não programada realizada para corrigir defeitos ou falhas no funcionamento dos sistemas ou equipamentos.

3.4. Programa de Manutenção: Plano de trabalho elaborado para cada tipo de equipamento ou para cada sistema, segundo determinada tecnologia, com discriminação pormenorizada dos serviços de manutenção e suas respectivas etapas, fases, seqüências ou periodicidade e com previsão das atividades de coordenação para execução desses serviços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

	LOTE ÚNICO
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	QTDE DE ELEVADORES

	Item 1
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Schindler com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg, com 15 (quinze) paradas, dotados de comando multiplex Dinatron, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável fotocélula e emergência de incêndio, encontrando-se instalados no prédio Anexo II do Tribunal (sede) com 13 (treze) anos de uso.
	2

	Item 2
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevador de serviço da marca Schindler com capacidade para 6 (seis) pessoas ou 420 Kg, com 7 (sete) paradas, dotado de comando Dinatron S, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável fotocélula e emergência de incêndio, encontrando-se instalado no prédio Anexo II do Tribunal (sede) com 13 (treze) anos de uso.


	1

	Item 3
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg com 8 (oito) paradas, dotados de comando multiplex, MXBB com dupla seleção do botão, controle REL III regulador eletrônico de velocidade, corrente contínua com gerador MG32, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável com abertura central, botões luminosos nas botoeiras, dispositivos para carga concentrada, barra de reversão eletrônica e emergência de incêndio, encontrando-se instalados no prédio Anexo I do Tribunal (sede), com 19 (dezenove) anos de uso.


	2

	Item 4
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg com 7 (sete) paradas, dotados de comando multiplex, MXBB com dupla seleção do botão, controle REL II  regulador eletrônico de velocidade, corrente contínua com gerador MG45, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável com abertura central, botões luminosos nas botoeiras, dispositivos para carga concentrada, barra de reversão eletrônica e emergência de incêndio, encontrando-se instalados no prédio da antiga sede do Fórum Autran Nunes, com 27 (vinte e sete) anos de uso.


	2

	Item 5
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas Schindler com capacidade para dez pessoas ou 750 Kg com 10 (dez) paradas, comando Excel (BB), conforme especificações técnicas constantes no Anexo I do Termo de Referência, encontrando-se instalados no Edifício Dom Helder Câmara, prédio sede do Fórum Autran Nunes, com 2,5 (dois e meio) ano de uso.

	3

	Item 6
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevador da marca Atlas Schindler com capacidade para dez pessoas ou 750 Kg com 12 (doze) paradas, comando Excel (BB), conforme especificações técnicas constantes no Anexo I do Termo de Referência, encontrando-se instalado no Edifício Dom Helder Câmara, prédio sede do Fórum Autran Nunes, com 2,5 (dois e meio) ano de uso.

	1


4.1. Especificação técnica dos serviços

Serviços de manutenção preventiva e corretiva, de forma contínua, com fornecimento de peças e acessórios originais, da mesma marca dos equipamentos a que se destinam, em 11 (onze) elevadores (conforme especificações acima), consistindo suas edificações e acessórios em casa de máquinas, caixas, poços e pavimentos, sendo:

4.1.1. Manutenção preventiva – Inspeção mensal, independentemente de solicitação por escrito pela Contratante, após aprovado programa de manutenção e cronograma pelos Fiscais do Contrato, por pessoal especializado, nos equipamentos das casas de máquinas, caixas, poços e pavimentos, incluindo os componentes elétricos/eletrônicos e mecânicos dos elevadores, procedendo à execução de testes, medições e lubrificação, ajustes e regulagens que forem necessários e limpeza de peças componentes do sistema e quadros de comando, a fim de proporcionar um funcionamento eficiente, seguro e econômico, apresentando relatório detalhado dos serviços e possíveis defeitos reparados. 

4.1.1.1. Programa mínimo de manutenção preventiva dos equipamentos: O conjunto de procedimentos listado a seguir impõe um limite mínimo para a execução da manutenção preventiva, não excluindo outras intervenções necessárias e exigidas pelo fabricante e pelas normas técnicas aplicáveis, em especial a Norma NBR NM 207/99:

a) Mensalmente: 

- Manter todo o sistema em boas condições de funcionamento e segurança;

- Verificar os cabos de tração como fator de segurança;

- Igualar as tensões dos cabos de tração; 

- Verificar se os cabos estão lubrificados;

- Verificar alinhamento das polias;

- Verificar a distância entre o contrapeso e o amortecedor do poço;

- Verificar as corrediças das guias ou roldanas dos cursores, assegurando uma operação silenciosa e manutenção das guias adequadamente lubrificadas;

- Verificar as pressões das molas do freio eletromagnético bem como os contatos elétricos deste último;

- Eliminar todo o resíduo de graxa/óleo da superfície de contato do tambor do freio;

- Ajustar folga excessiva entre as sapatas e o disco do freio, em suas superfícies de contato;

- Verificar desgaste das peças substituíveis dos freios eletromagnéticos;

- No quadro de comando:

Verificar fixação dos contactores e ligações;

Verificar fixação dos blocos auxiliares;

Eliminar poeira existente interna e externamente;

Verificar placas, microprocessadores ou painéis eletrônicos completos do controle e do despacho;

Monitorar falhas através de interface homem/máquina;

Efetuar atualizações de software e hardware quando necessário;

Verificar e limpar interfones, botoeiras de comando e lanternas usando produtos recomendados pelo fabricante;

Efetuar entrada e saída de dados através de comunicação com o inversor do quadro de comando por meio de equipamento adequado;

- Verificar e ajustar nivelamento dos carros nos andares;

- Verificar e ajustar barras de segurança anti-esmagamento de portas e mecanismos de acoplamento à máquina operadora de porta. Lubrificá-los;

- Remover poeira sobre barras, roldanas, contatos, soleiras e lubrificar onde necessário;

- Conferir funcionamento dos botões de chamadas e display indicadores de direção;

- Verificar e ajustar operadores de porta;

- Substituir luminárias e reatores no interior das cabinas quando necessário;

- Corrigir funcionamento das botoeiras e display indicadores das cabinas (coluna totem) substituindo placas, teclas sensitivas, luzes, intercomunicadores luzes de emergência, comando de abrir e fechar portas, inclusive em caso de dificuldade na visualização e identificação dos botões;

- Verificar funcionamento dos indicadores de posição  e direção (sonoro e luminoso);

- Corrigir funcionamento nas barras de proteção eletrônica;

- Limpar as faces internas das portas, aplicando produtos recomendados pelo fabricante;

- Fazer todos os ajustes necessários na porta de cabina e contatos;

- Remover lixo em toda a extensão das soleiras;

- Proceder à limpeza geral das barras articuladoras e aplicação de óleo fino nas articulações;

- Limpar os componentes do forro em aço e acrílico;

- Fazer lubrificação dos ventiladores/exaustores e substituir buchas quando necessário;

- Verificar funcionamento dos intercomunicadores das cabinas com a portaria e casa de máquinas;

- Verificar ruídos anormais no interior da cabina em movimento e eliminar vibrações e/ou trepidações da mesma. O teste de conforto da cabina deverá ser efetuado por meio de sensor adequado (maleta Eva ou similar);

- Remover poeira nas guias e estrutura do contrapeso e aplicar fina camada de querosene nas partes metálicas;

- Corrigir folga excessiva entre as corrediças deslizantes do carro;

- Efetuar limpeza completa do poço;

- Verificar funcionamento dos limites de fins de curso;

- Verificar aperto das porcas das bases dos amortecedores;

- Limpar e lubrificar polia tensora do regulador de velocidade;

- Limpar e ajustar cabos do limitador de velocidade.

b) Semestralmente:

- Limpar e aplicar novo lubrificante nas almas das guias das cabinas e de contrapeso;

- Verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos carros a plena carga, meia carga e vazio;

- Realizar teste simulado dos dispositivos do freio de segurança dos elevadores e acionar o sistema de segurança, ajustando as velocidades de desarme;

- Testar os amortecedores dos carros e contrapesos;

- Verificar o estado geral das correntes de compensação;

- Verificar as máquinas de tração quanto a vibrações, ruídos, aquecimentos e fixações às bases.

* Todas as verificações deverão ser acompanhadas das devidas correções quando constatado qualquer deficiência ou desgaste considerável.

4.1.2. Manutenção corretiva – Serviços de regularização das anormalidades de funcionamento procedendo à substituição e/ou reparos às suas expensas, segundo critérios técnicos, dos componentes eletrônicos, elétricos e mecânicos necessários, inclusive escovação (lixamento) semestral das cabines, liberando os equipamentos em condições normais e seguras de funcionamento. Os serviços de manutenção corretiva ocorrerão a cada solicitação de assistência técnica feita por algum dos fiscais do contrato, devendo a contratada obedecer aos seguintes prazos, contados da solicitação de assistência técnica:

d) Máximo de 30 (trinta) minutos para o atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes.

e) Máximo de 02 (duas) horas para início do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva.

f) Máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a conclusão dos reparos.

4.1.2.1. Para atendimento aos chamados para manutenção corretiva e demais solicitações, a contratada deverá manter em seu estabelecimento pronto atendimento telefônico. A cada solicitação de assistência técnica, a contratada deverá abrir uma Ordem de Serviço (ocasião em que a contratada informará o protocolo de atendimento), contendo data e hora, para efeito de controle dos prazos a que se refere o item acima. Somente com a apresentação da Ordem de Serviço será garantido o acesso dos técnicos da Contratada às instalações prediais do TRT e Fórum Autran Nunes.

4.1.2.2 O encerramento da Ordem de Serviço somente será efetuado formalmente através de apresentação de formulário próprio de atendimento padrão contendo o número da Ordem de Serviço, a hora da abertura, campo em branco para preenchimento da hora da chegada ao local da execução dos serviços pelo Fiscal do Contrato, situação em que se encontrava o equipamento na hora da chegada, as medidas adotadas e a situação final de funcionamento do equipamento que gerou a abertura da Ordem de Serviço.

4.1.2.3. A contratada deverá manter em seu estabelecimento serviços de emergência durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, destinado ao atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes, bem como para o atendimento de chamados para normalização inadiável do funcionamento dos elevadores, podendo, na ocasião, aplicar materiais de pequeno porte. Na hipótese da normalização destes serviços demandar mão-de-obra em quantidade maior do que a normalmente dimensionada, ou materiais não disponíveis no estoque de emergência, a regularização será postergada para o dia útil imediato.

4.1.2.4. Quando os serviços relativos à manutenção corretiva não puderem ser concluídos por falta de peças no estoque da empresa, o prazo será contado a partir da obtenção e fornecimento destas, as quais deverão ser providenciadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

4.1.3. Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências do Tribunal ou Fórum Autran Nunes, o procedimento de retirada dos equipamentos ou componentes das dependências para reparos será de inteira responsabilidade da contratada, inclusive o ônus de transporte dos equipamentos para reparo em outro centro.

CLÁUSULA QUINTA – LOCAL, HORÁRIO DE DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados, sem ônus adicionais para o TRT 7ª Região - Anexos I e II, na Av. Santos Dumont, nº 3384 - Aldeota, Fortaleza - CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 19:00 horas; e no Fórum Autran Nunes – antiga e nova sede, respectivamente, na Av. Duque de Caxias, nº 1150 e Av. Tristão Gonçalves, 912  - Centro, Fortaleza – CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário entre 14:00 e 19:00. A contratada poderá executar serviços de ordem preventiva fora dos dias e horários normais apenas nos casos excepcionais, mediante justificativa e solicitação aos fiscais do contrato. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados em conformidade com o disposto no item 4.1.2. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. Caberá o acompanhamento e a fiscalização dos serviços técnicos do contrato ao Chefe do Setor de Manutenção do Fórum Autran Nunes (serviço prestado no Fórum Autran Nunes) e ao Chefe do Setor de Manutenção do Tribunal (serviço prestado no Tribunal).

6.2. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 

6.3. À fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do Contrato;

b) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

c) Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da fiscalização, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

d) Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

e) Atestar mensalmente a nota fiscal/fatura e encaminhá-las para pagamento. 

f) Ordenar à Contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

g) Encaminhar à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças o documento que relacione as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à Contratada. 

6.4. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser obtidos através dos telefones 3308 5959 (Fórum Autran Nunes de 12hs às 19hs) e 3388 9386 (TRT – Sede).

6.5. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento de contrato.

7.2 Estabelecer, por ocasião da assinatura do contrato, o programa de manutenção e cronograma das atividades estabelecidas neste instrumento de contrato a ser submetido a aprovação da contratante. 

7.3 Iniciar os serviços contratados após a assinatura do contrato, conforme cronograma e plano de manutenção dos equipamentos aprovados pelos fiscais do contrato, devendo associar os mesmos aos métodos e procedimentos preconizados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, para conferir segurança a todos os usuários dos equipamentos em tela.

7.4 Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local.

7.5 Manter os equipamentos em condições normais de funcionamento e segurança, após realizados os reparos necessários.

7.6 Respeitar o sistema de segurança do contratante e fornecer todas as informações solicitadas por este.

7.7 Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço, devidamente identificados, mediante o uso permanente de crachás e uniformes.

7.8 Remover, após a execução dos serviços, toda a sujidade decorrente da execução.

7.9 Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários.

7.10 Não transferir a terceiros por qualquer forma ou motivo (subcontratar ou subempreitar), nem mesmo parcialmente, os serviços objeto deste Termo.

7.11 Afixar em plaquetas no interior de cada uma das cabines dos elevadores e em local de destaque plaqueta metálica com nome da empresa mantenedora e telefone para eventuais chamados com tamanho da fonte legível a 2 metros de distância.

7.12 Efetuar testes de segurança conforme legislação em vigor e normas da contratada.

7.13 Prestar os serviços de que trata este contrato nos dias e horários normais de funcionamento do órgão, entre 08:00 e 19:00h, ressalvada a possibilidade de efetuar serviços fora dos dias e horários normais, quando for previamente acordado entre as partes.

7.14 Fornecer, sem ônus adicionais para este Tribunal, todos os materiais e peças necessários à realização dos serviços de reparos, lubrificações e limpezas, inclusive lubrificantes, graxas, estopas, óleos, etc.

7.15 Fornecer a seus técnicos todos os produtos, ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços.

7.16 Fornecer todas as peças e acessórios novos e originais necessárias à execução do serviço, da mesma marca dos equipamentos a que se destinam (com exceção das peças de caráter estético, tais como piso, forro, painéis de aço das cabinas ou similares), não sendo aceitos os que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização. Na inexistência do material da marca do equipamento, deverá ser utilizada opção indicada pelo fabricante. Qualquer troca de peças, reaproveitamento de material ou equipamento só poderá ser feito mediante prévia aprovação do fiscal do contrato. 

7.17 Providenciar a aquisição e fornecimento de peças no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da observação da necessidade de sua reposição.

7.18 Apresentar certificado de treinamento da equipe técnica nos modelos de elevadores objeto deste Termo de Referência, sempre que solicitado pelo Contratante.

7.19 Providenciar a imediata substituição, ante expressa manifestação dos fiscais do contrato, de qualquer de seus técnicos ou empregados encarregados pela execução dos serviços, que não apresentarem a necessária qualificação técnica para a execução do serviço.

7.20 Atender ao chamado do contratante nos prazos elencados nas alíneas “a” e “b” do item 4.1.2. acima.

7.21 Concluir os reparos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), contadas do atendimento ou da obtenção e fornecimento das peças, conforme o caso.

7.22 Elaborar relatório semestral de avaliação das manutenções preventiva e corretiva, contendo as eventuais causas das horas paradas de cada elevador, as soluções adotadas e um plano de ações preventivas objetivando tornar nulo o número de horas paradas dos equipamentos. Esse relatório deverá ser assinado pelo responsável técnico pela Manutenção.

7.23 Efetuar, no mínimo anualmente, inspeção nos elevadores, expedindo Relatório de Inspeção Anual – R.I.A. (anexando os relatórios semestrais de manutenção preventiva e corretiva, juntamente com exames e testes realizados durante o ano), elaborado e assinado pelo responsável técnico, que fará o respectivo registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA.

7.24 Entregar ao Contratante o R.I.A. acima referido, com sua ART respectiva, para a pronta exibição à fiscalização dos órgãos competentes, sempre que solicitado. 

7.25 Registrar, antes do início da execução dos serviços, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE, documento de Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de manutenção objeto deste instrumento.   

7.26 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

7.27 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional.

7.28 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

7.29 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.

7.30 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT-7ª Região relacionadas à execução do contrato.

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada.

8.3 Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços.

8.4 Solicitar à contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato.

8.5 Afixar na porta do andar do elevador objeto de trabalho, quando da visita dos técnicos da contratada, as placas ou etiquetas de advertência “Elevador sob Assistência Técnica”, as quais deverão ser solicitadas pelo contratante à contratada sem qualquer ônus para aquele. As placas ou etiquetas de advertência deverão ser colocadas em TODAS as portas de pavimento de cada elevador em manutenção

8.6 Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a segurança dos serviços.

8.7 Ordenar à contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

8.8 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados na cláusula nona deste instrumento de contrato.

CLÁUSULA NONA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE

9.1. Dá-se a este Contrato o valor mensal de R$ _______(                                            ), perfazendo R$ _________(                                                        ) anuais.
9.2. No preço estão incluídas todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. 

9.3. Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária ao valor mencionado acima pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

9.4. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO CONTRATO

10.1. Para segurança da CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, foi exigida da CONTRATADA, antes da assinatura deste Contrato, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global (anual) do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele.

10.2. A garantia contratual terá validade durante toda a vigência do contrato. A cada prorrogação contratual a garantia deverá ser renovada, podendo a contratada optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

10.3. Caso o valor e o prazo do documento sejam insuficientes para garantir este contrato, a CONTRATADA providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até o término da vigência do contrato.

10.4. A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato ressalvada a possibilidade de descontos que porventura incidirem sobre a mesma, nos casos e nas formas previstas neste instrumento de contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada de relatório contendo a discriminação das peças substituídas, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal  (Tributos e Contribuições Federais e  Dívida Ativa da União).

11.2. Não haverá compensações financeiras por eventuais antecipações na conclusão dos serviços.

11.3. A verificação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo Contratante através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.
11.4. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

11.5. Correrão por conta da CONTRATADA os ônus do prazo de compensação e todas as despesas decorrentes da transferência de crédito. 

11.6. Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados à crédito na   conta corrente nº ------ do Banco ----------, agência  nº --------.

11.6.1. Quaisquer alterações dos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

11.7. No caso de eventual atraso no pagamento, e desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica condicionado que a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a atualização financeira, aplicando-se como indexador a taxa SELIC.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato.

12.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 3390 39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, constante da Atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001- Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho. Nota de Empenho nº _____________________.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

14.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.3. O atraso injustificado no atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para caso de acidentes (item 4.1.2, alíneas “a” deste instrumento de contrato) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) a cada fração igual ou inferior a 15 (quinze) minutos, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso.

14.4. O atraso injustificado no início da prestação do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento ou na conclusão dos reparos (item 4.1.2, alíneas “b” e “c” deste instrumento de contrato) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso.

14.5. Além das sanções previstas acima, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato. 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada. 

d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do item, para os demais casos de descumprimento às obrigações estabelecidas neste Termo.

14.6. O valor da multa será automaticamente descontado da fatura.

14.7. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das penalidades acima previstas, a CONTRATADA poderá responder a título de indenização, por quaisquer danos, prejuízos e lucros cessantes sofridos pela CONTRATANTE. 

14.8. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório, sendo facultada a defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PRAZO DE  VIGÊNCIA

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse e conveniência da Administração, e aceitação do contratado, através de Termo Aditivo, na forma prescrita no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

16.3. A rescisão de que trata o item 16.1., exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.




Fortaleza           de                                de 2009.

Presidente do TRT - 7ª Região

Contratante

Contratada

Pregão Eletrônico nº 02/10
Processo nº 29.099/2009-1

Anexo III – Modelo de declaração
D E C L A R A Ç Ã O

DECLARAMOS não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

Assinatura e carimbo
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